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Creéditos atingidos pela decadéncia em reclamacoes tr abalhistas

Recentemente, as empresas passaram areavaliar a possibilidade de recuperacéo dos créditos
previdenciérios decorrentes dos recol himentos de Contribui¢do previdenciéria realizados em
reclamac0es trabal histas, haja vista que tais créditos estariam atingidos pela decadéncia quando do
pagamento.

Antes de analisar a questéo da decadéncia, importa ressaltar que a Justica do Trabalho é competente para
a execucado de oficio as contribuicdes previdenciérias, razéo pela qual a sentenca condenatériaou

homol ogatoria de acordo trabal hista faz as vezes do langcamento tributério e acaba por constituir os
créditos previdenciarios decorrentes da relacéo empregaticia.

E importante ter em mente que, com base nos precedentes do STJ, € plenamente defensavel a posicéo de
gue as decisdes trabal histas ndo fazem coisa julgada contra a Uni&o Federal, motivo pelo qual as
contribuicdes previdenciérias pagas em decorréncia de sentenca trabal hista podem ser rediscutidas tanto
pelas autoridades fiscais como pelo contribuinte.

Pois bem, dito isto, para verificar a existéncia de pagamentos de contribuicdes previdenciérias que
poderiam ser considerados indevidos, e, consequentemente, de créditos que poderiam ser recuperados,
faz-se necessario analisar o momento da ocorréncia do fato gerador da contribuicdo previdenciéria.

Antes do advento da Lei 11.941/09, considerava-se ocorrido o fato gerador da contribuicdo
previdencidria decorrente de sentencas trabal histas no momento da sentenca ou do acordo homol ogado,
de modo que o valor devido a esse titulo era calculado sobre 0 montante fixo a ser pago ao empregado.

Acontece que esse diploma modificou o artigo 43, parégrafo 2° daLei 8.212/91, o qual passou a
considerar que 0 momento apropriado para a apuracdo dos fatos geradores da contribuicéo
previdenciaria executada em acdo trabal hista € a data da prestacdo do servigo. Assim, com a ocorréncia
do fato gerador da contribuicéo previdenciaria no momento da prestacdo do servico, as mencionadas
contribuicdes deverdo ser apuradas més a més e cal culadas com os acréscimos moratérios contados
desde a ocorréncia do fato gerador.

Nesse sentido, acenamos que, apesar de ainda existir algumas decisdes i soladas na Justi¢a do Trabalho
no sentido de que o fato gerador das contribuicdes previdenciérias seria a data da liquidagcéo da sentenca,
0 posicionamento atual da jurisprudéncia (dmbito Federal e do Trabalho) é no sentido de que o fato
gerador ocorre na data da efetiva prestacéo do servico.

No mais, vale lembrar que, em caso de questionamento por parte das autoridades fiscais acerca do

recol himento da Contribuicdo Previdenciaria, a disputa ocorrerd em ambito administrativo perante os
orgéos do Ministério da Fazenda (Receita Federal e Conselho Administrativo de Recursos Fiscais) e em
ambito judicial nas varas e tribunais da Justica Federal. Assim, nesta situacao, a discussao acerca do fato
gerador da contribuicdo previdenciaria ndo sera apreciada pela Justica do Trabalho, e sera

invariavel mente considerada como a data da efetiva prestacéo do servico.
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Fixada esta premissa, deve-se apontar que a alteracdo no regime de apuracdo também trouxe implicacdes
na contagem do prazo decadencial para constituicdo do crédito previdencidrio. Isto porgue, nestes casos,
aplica-se o0 regime do artigo 173 do CTN, que estipula o prazo decadencial de 5 anos para a constituicao
do crédito tributério.

Dessa forma, existem fortes argumentos para sustentar gque, em casos de crédito de contribuicéo
previdencidria constituido por meio de acordo ou sentenca proferida em acéo trabal hista apds avigéncia
dalLe n°11.941/09, o prazo decadencia paratal constituicéo seriade 5 anos, tendo como termo inicial
a efetiva prestacéo do servico e como termo fina o transito em julgado da decisdo condenatoria.

Portanto, considerando que o artigo 156, inciso V do CTN prevé a decadéncia como forma de extingéo
do crédito tributario, tendo ocorrido a decadéncia do direito a constituicdo das contribuicbes
previdencidrias antes do transito em julgado de sentenca trabal hista, seria possivel alegar que a execucéo
pretendida pela decisdo judicial é sem efeito, na medida em que estaria executando débito ja extinto.

Nessa esteira, identificadas estas situagoes, as empresas teriam dois 0S mecani Smos para a recuperagao
dos créditos decorrentes dos pagamentos al cancados pela decadéncia: (i) acdo de repeticéo de indébito
ou (ii) compensacdo administrativa. A primeira alternativa seria mais conservadora e teria por objetivo
reexaminar os valores executados nas agoes trabal histas. Os créditos eventual mente reconhecidos na
decisdo judicial seriam restituidos via precatdrio ou, caso sgja do interesse dessa sociedade, seria
possivel desistir da execucdo da sentenca e buscar a habilitacdo administrativa do crédito, o que
permitiria a sua posterior utilizagdo em compensagoes.

Importante ter em conta quem o reconhecimento do crédito relativo ao montante da contribuicéo
previdenciéria recol hida que estava abarcada pela decadéncia pode ser dar, em geral, em duas situagoes:
nos casos em que houve a emissdo da GFIP quando do pagamento, sera necessério a sua retificagdo com
amodificacdo da base de calculo da contribuicdo previdenciéria. Para os casos em que néo houve a
emissdo da GFIP, a apuracdo do crédito se dard por meio do levantamento dos pagamentos feitos em
Guias da Previdéncia Social ("GPS") e o confronto dos termos contidos na sentenca trabal hista.

Por fim, é importante destacar que, em relacéo as empresas sujeitas ao regime da desoneracdo dafolha
de salérios, alnstrucdo Normativa n® 1.436/2013 da Receita Federal do Brasil, em seu no artigo 18,
menciona que no calculo da contribuicdo previdenciéria devida em decorréncia de decisbes
condenatdrias ou homologatorias proferidas pelos Juizes e Tribunais do Trabalho, serd aplicada a
legislacdo vigente na época da prestacdo dos servicos.

Nesse sentido, para o periodo em que a empresa ja estava sujeita ao regime da desoneracéo dafolha de
salarios, quando da prestacdo dos servicos, cabe a ela declarar a Justica do Trabalho, em relacdo a época
aque se refere areclamacdo trabal hista, os periodos em que esteve enquadrada no novo regime (receita
bruta). Nesta situagdo, ndo havera incidéncia das contribuicdes previdenciarias sobre a folha de salérios,
relativas as respectivas competéncias.
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